
                                                                 PREFEITURA DE NOVA TRENTO       
                                                                                       CNPJ 82.925.025/0001-60 

                                                         Praça Del Comune, 126 - Centro - CEP 88270-000 
                                                                                               Santa Catarina - Brasil 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 072/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, II, da Lei 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de Nova Trento, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Dispensa de 

Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos termos do 

Decreto Municipal nº 210/2024, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 A presente contratação visa à prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e 

consultoria na área de Engenharia Ambiental e Sanitária, por meio de profissional com registro no 

CREA/SC, com o objetivo de atender às demandas da Administração Municipal no que se refere às 

atividades técnicas e operacionais de suporte ambiental, conforme especificações técnicas constantes 

no Termo de Referência. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do endereço eletrônico 

disponibilizado, compras@novatrento.sc.gov.br e administração@novatrento.sc.gov.br, 

observando os prazos e condições estabelecidos neste edital, ressaltamos que a administração já 

possui propostas previamente coletadas, a presente dispensa visa encontrar proposta mais vantajosa 

para a administração. 

Serão recebidas novas propostas a partir das 13:00 horas do dia 05/09/2025 até as 07:00 horas 

do dia 12/09/2025. Julgamento será feito as 09:00 horas do dia 12/09/2025. 

1. OBJETO 

 A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a contratação de serviços técnicos 

especializados de assessoria e consultoria na área de Engenharia Ambiental e Sanitária, por meio de 

profissional com registro no CREA/SC, com o objetivo de atender às demandas da Administração 

Municipal no que se refere às atividades técnicas e operacionais de suporte ambiental, conforme 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência e descrição abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

MÁXIMO 

1 

Serviços de assessoria e consultoria 

em Engenharia Sanitária e 

Ambiental, com atendimento remoto 

e presencial prestado por profissional 

habilitado. 

Hora técnica 300 

 

 

R$172,00 

 

 

1.1.  ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VALORES 

Atividades contempladas: 

a) Emissão de pareceres técnicos e relatórios ambientais; 

b) Análise e orientação de projetos ambientais e sanitários; 

c) Suporte à gestão municipal de resíduos sólidos; 

d) Apoio à recuperação de áreas degradadas (PRAD); 

e) Participação em reuniões técnicas e conselhos; 

f) Visitas técnicas semanais presenciais na sede da Prefeitura (periódicas e emergenciais quando 

solicitado); 

g) Atendimento remoto contínuo em horário comercial, por telefone, e-mail ou aplicativo de 

mensagens; 

h) Participação em comissões, reuniões e no COMDEMA; 

i) Atendimentos remotos e presenciais, semanais à administração municipal. 

Deverão estar inclusos nos preços acima, os custos administrativos internos, tributos relacionados 

emissão de documento fiscal e de responsabilidade técnica, elaboração, fornecimento documentos, 

custos de alimentação e viagens do técnico, bem como todo deslocamento com veículo próprio nos 

limites do município. 

A execução dos serviços dar-se-á de acordo com as demandas apresentadas pela Administração, não 

estando vinculada a quantitativos fixos mensais, podendo sofrer variações conforme a necessidade, 

bem como incluir solicitações extraordinárias. 

Prazos: 

O prazo de execução será de acordo com cada serviço solicitado, contados a partir da emissão da 

ordem de serviço; 

O cronograma de execução será apresentado pela contratada e aprovado pelo fiscal do contrato. 

Responsabilidades da contratada: 

Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada por profissional habilitado; 
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Arcar com todos os custos administrativos internos, tributos relacionados emissão de documento 

fiscal e de responsabilidade técnica, elaboração, fornecimento documentos, custos de alimentação e 

viagens do técnico, bem como todo deslocamento com veículo próprio nos limites do município; 

Cumprir fielmente todas as especificações contidas neste edital e demais documentos que compõe o 

processo. 

 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

Poderão participar desta Dispensa empresas do ramo pertinente ao objeto, regularmente constituídas, 

que comprovem possuir habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigências 

contidas neste edital. 

É vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública, 

punidas com suspensão ou impedimento de licitar e contratar com o Município de Nova Trento, ou 

em regime de recuperação judicial, extrajudicial ou falência. 

3. DO CREDENCIAMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS 

As empresas interessadas em enviar propostas adicionais deverão enviar suas propostas 

exclusivamente por meio de endereço eletrônico compras@novatrento.sc.gov.br e 

administração@novatrento.sc.gov.br , até a data e horário limite fixados no aviso de abertura. As 

propostas devem conter o valor global e unitário dos itens, prazo de entrega e validade mínima de 30 

(trinta) dias. 

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

O julgamento será realizado com base no critério de menor preço, observadas as especificações 

técnicas do Termo de Referência. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às 

condições exigidas ou apresentarem preços inexequíveis ou acima do valor de referência. 

5. DO PRAZO PARA ASSINATURA E ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
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Após o encerramento da etapa de envio de propostas, e a classificação da proposta mais vantajosa, a 

empresa vencedora será convocada para apresentar a documentação exigida no prazo de até 1 (um) 

dia útil, prorrogável mediante justificativa aceita pela Administração. 

5.1 Documentos a serem apresentados:  

a) CONTRATO SOCIAL;  

b) INSCRIÇÃO ATUALIZADA NO CNPJ; 

c) CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL;  

d) CERTIDÃO DE REGULARIDADE JUNTO AO FGTS;  

e) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS;  

f) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE 

DO FORNECEDOR (LEI Nº 14.133, DE 2021, ART. 69, CAPUT, INCISO II); 

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE INSOLVÊNCIA CIVIL EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR 

DO DOMICÍLIO OU SEDE DO LICITANTE, CASO SE TRATE DE PESSOA FÍSICA, 

DESDE QUE ADMITIDA A SUA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (ART. 5º, INCISO 

II, ALÍNEA “C”, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 116, DE 2021), OU DE 

SOCIEDADE SIMPLES; 

h) PROFISSIONAL COM REGISTRO ATIVO NA ENTIDADE COMPETENTE CREA/SC; 

i) COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O FORNECIMENTO DE BENS SIMILARES DE 

COMPLEXIDADE TECNOLÓGICA E OPERACIONAL EQUIVALENTE OU SUPERIOR 

COM O OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO, OU COM O ITEM PERTINENTE, POR 

MEIO DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES OU ATESTADOS, POR PESSOAS 

JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, OU REGULARMENTE 

EMITIDOS(S) PELO CONSELHO PROFISSIONAL COMPETENTE, QUANDO FOR O 

CASO. PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA SERÁ OBSERVADO AS 

CONDIÇÕES ABAIXO: 

SERVIÇOS QUANTIDADE  
ASSESSORIA AMBIENTAL E SANITÁRIA 3 MESES 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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A empresa contratada se obriga a: 

Obriga-se a empresa vencedora: 

 Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou 

Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

 Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas 

pela legislação em vigor; 

 Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 

edital; 

 Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 

substituição dos mesmos; 

 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da 

entrega do produto; 

 Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto 

fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus 

adicional; 

 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata 

de Registro de Preços; 

 Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

 A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais 

clientes da contratada; 

 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

 Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 
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 Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a 

empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade 

destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta 

licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou 

transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

 Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 

todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de 

alteração. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do cumprimento do objeto será exercida por servidor designado pela administração. 

8. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento definitivo dos itens e 

apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. Os pagamentos observarão 

a disponibilidade financeira do Município e os dispositivos da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal). 

9. DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

A vigência do contrato será de 6 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, e a execução será 

pelo prazo de 6 (seis)  meses contados do primeiro 1 dia útil subsequente a sua divulgação.  

10. DAS PENALIDADES 

O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, às penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, podendo resultar 

em: 

Advertência; 

Multa; 
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Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por até 3 anos; 

Declaração de inidoneidade. 

11. DA IMPUGNAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS 

Os pedidos de impugnação ao presente edital deverão ser apresentados por e-mail até 01 (um) dia útil 

antes da data fixada para recebimento das propostas. Os recursos seguirão os prazos e procedimentos 

do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

Contato: compras@novatrento.sc.gov.br 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A presente contratação é regida pela Lei nº 14.133/2021, especialmente pelo art. 75, inciso II, em 

razão do valor estimado da contratação ser inferior ao previsto por lei, caracterizando hipótese de 

dispensa de licitação. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Dispensa designada, observando os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Nova Trento, 04 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

_________________________ 

Aprígio José Botameli 

Secretário de Administração e Planejamento 
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO Nº 140/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 72/2025 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, E A EMPRESA ___________. 

 

Pelo presente instrumento contratual, que firmam o MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 82.925.025/0001-60, situada 

na Praça Del Comune, 126, bairro Centro, município de Nova Trento, estado de Santa Catarina, 

CEP 88.270-000, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Maxiliano de Oliveira, no uso da atribuição que lhe 

confere poderes, e do outro lado, a empresa ______________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº ______________, estabelecida na ________________, nº _____, 

bairro ________, município de _________________, estado de ___________, CEP 

________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) seu(sua) __________________, o(a) Sr(a). _______________, inscrito(a) 

no CPF sob o nº ________________, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do 

PROCESSO N. 140/2025 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 72/2025, regido pela Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, vigente e pertinente à matéria, e 

demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente Contrato consiste na, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE ENGENHARIA 

AMBIENTAL E SANITÁRIA, POR MEIO DE PROFISSIONAL COM REGISTRO NO 

CREA/SC, COM O OBJETIVO DE ATENDER ÀS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL NO QUE SE REFERE ÀS ATIVIDADES TÉCNICAS E OPERACIONAIS DE 

SUPORTE AMBIENTAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE 
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PROCESSO., conforme consta na proposta vencedora que faz parte integrante deste Processo, 

como se transcrito fosse e nas condições estabelecidas. 

 

1.1 Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇ

ÃO 

UNIDAD

E DE 

MEDID

A 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 1      

...      

 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3 O Termo de Referência; 

1.4 O Edital da Licitação; 

1.5 A Proposta do contratado; 

1.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 da Lei n.º 14.133/2021. 

2.2  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2 A execução dos serviços dar-se-á conforme as demandas apresentadas pela 

Administração, não estando vinculada a quantitativos fixos mensais, podendo sofrer variações 

em função das necessidades ou incluir solicitações extraordinárias. 
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3.3 Os pagamentos serão realizados exclusivamente com base nos serviços efetivamente 

executados, devidamente atestados em relatório elaborado pela contratada e aprovado pela 

fiscalização do contrato, observado as disposições legais e contratuais vigentes. 

 

4. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O valor total da contratação é de R$ _____,___. 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 O prazo para pagamento ao contratado é de 30 (trinta) dias, contados da autorização da 

Secretaria, do recebimento da nota fiscal, e do relatório de serviço, desde que cabível. 

5.2 O pagamento será efetuado através da Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de 

Nova Trento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após a liquidação da documentação fiscal, e 

fatura devidamente atestada por servidor competente e relatório de atividades.  

5.3 O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária contra 

qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do 

banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

5.4 O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as 

condições de habilitação.  

5.1.4 A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a 

nota fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e 

caso a nota fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial.  

5.5 Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá a partir de sua reapresentação.  

5.6 O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à 

Contratada, achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os 

equipamentos, as ferramentas, os tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos 
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sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo o que for necessário ao perfeito e adequado 

fornecimento do objeto deste Contrato. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2 Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

6.3 O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na 

realização do serviço por culpa do Contratado. 

6.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.9 O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação 

contratual, de forma que poderá ser realizado no mesmo termo aditivo. 

6.10 A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio 

econômico-financeiro, por meio de planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla 

pesquisa de mercado.  

6.11 Para a concessão da revisão dos preços, a Contratada deverá comunicar à Contratante a 

variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado de revisão do preço 

registrado, anexando documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha de custos.  
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6.12. A revisão pode abranger período anterior à protocolização do pedido na via administrativa, 

desde que o contratado comprove que a solicitação se refere ao período compreendido entre a 

data da ocorrência dos fatos supervenientes previstos no art. 124, II, “d”, da Lei n.º 14.133/21, e 

da época da proposta ou do último reajuste ou reequilíbrio, e que o requerimento seja feito em 

tempo razoável, tão logo toda a documentação pertinente seja reunida pelo interessado na 

revisão.  

6.13 A Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise dos pedidos de revisão recebidos. 

6.14 Durante esse período, a Contratada deverá efetuar a entrega do pedido pelo preço registrado 

e no prazo ajustado, uma vez que, conferir-se-á efeitos ex tunc, desde a ocorrência do fato que 

gerou o desequilíbrio.  

6.15 A Contratada poderá ser liberada da prestação dos serviços, caso o pedido de revisão seja 

julgado improcedente.  

6.16 Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a 

Contratante negociará com a Contratada sua redução. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto/prestação de serviços, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9 Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

7.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
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e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021; 

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

8.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 

8.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

8.21 Os serviços deverão ter um padrão mínimo de excelência e qualidade.  

8.22 A contratada deverá prestar os serviços conforme solicitado, além de solucionar situações 

adicionais que eventualmente possam surgir. 

8.23 Os procedimentos serão solicitados através do envio pela Secretaria Solicitante de uma 

autorização de Fornecimento. 

8.24 A contratada deverá cumprir com todas as condições e especificações contidas no termo 

de referência e estudo técnico preliminar, os quais fazem parte integral deste termo, 

independentemente de transcrição.  

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
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que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
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a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

12.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 A dotação relativa a este processo estará apensada para consulta. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n.º 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Decreto Municipal n.º 210/2024 e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n.º 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% (cinquenta por cento) de acréscimo quando 

se tratar de reforma de edifício ou de equipamento. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São João batista/SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação. 
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